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Fazer qualquer análise relacionada à conjuntura 

nacional representa um forte risco nas atuais condições. A 

cada dia que passa novas denúncias se avolumam, 

colocando o governo Lula imprensado contra a parede. 

Desde a Reforma da Previdência que se denuncia a 

mudança de rumos do governo federal, com o discurso 

histórico sendo deixado de lado. Ainda em 2003, o 

advogado Magno Mello denunciava em um livro, cuja 

cópia à época a SEDUFSM teve acesso, de que o que 

estava por trás das mudanças na previdência seriam os 

interesses dos fundos de pensões, que tinham vínculos, 

por exemplo, com o ministro Luís Gushiken. Passados 

dois anos, diante da avalanche de denúncias contra o 

governo, ressurgem indícios sobre essas ligações 

perigosas de Gushiken.

E, se de um lado o governo está encalacrado por 

denúncias, e investigado em suas entranhas por uma CPI, 

por outro eram esperadas atitudes mais enérgicas com o 

intuito de evitar a proliferação da crise. E o que se viu 

foram hesitações no que se refere, por exemplo, a tirar do 

governo os suspeitos, como é o caso do presidente do 

Banco Central, Henrique Meirelles. Se esperava também 

que, a partir da mobilização dos movimentos sociais em 

defesa do governo, que Lula e os partidos que lhe dão 

sustentação buscassem correções na política econômica. 

O que se observa, porém, é a blindagem da 

'ekipekonômica', com a busca de manutenção das alian-

ças com os partidos conservadores.

Assim, o que se vislumbra para o próximo período não 

é nada animador. Enquanto malas de dinheiro voam pelo 

Brasil afora, sendo monitoradas e apreendidas pela 

Polícia Federal, os servidores federais mantêm uma greve 

em defesa da dignidade salarial, sem, no entanto, 

conseguirem muita visibilidade, haja vista que as 

atenções estão voltadas aos escândalos do dia a dia, ao 

“espetáculo da CPI”, como diria Orlando Fonseca. Até 

mesmo no caso dos docentes, a discussão sobre Carreira e 

outros pontos permanecem em compasso de espera em 

função da crise que se avoluma. É difícil prever um 

desfecho desse quadro, contudo, uma conclusão já está 

dada: deve-se ir a fundo nas investigações, mas com a 

democracia sendo preservada.
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Governo encalacrado

A crise do “mensalão” tem causado estragos pro-
fundos ao PT e ao governo Lula. Até mesmo o mi-
nistro da Educação, Tarso Genro, que desenvolvia 
para o governo um trabalho essencial que era a 
Reforma do Ensino Superior acabou sendo chamado 
para tentar apagar o fogo que consome o partido. 
Após assumir o comando nacional do PT, Tarso 
deixa o MEC nas mãos de seu braço direito, 
Fernando Haddad, e, antes de sair, promete entregar 
no dia 27 de julho o polêmico projeto de Reforma 
Universitária ao Congresso Nacional.

Um grupo de 54 docentes associados à Seção 
Sindical dos Docentes da UFSM (SEDUFSM), 
depois de terem decisões favoráveis ao pagamento 
da diferença dos 3,17% em 1ª e 2ª instância no 
Tribunal Regional Federal, obtiveram recentemen-
te, posição favorável também no Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). A ação foi interposta em janeiro de 
2001 por Wagner Advogados Associados.

A UFSM tentou recorrer, mas no dia 10 de junho, 
o ministro do STJ, Paulo Medina, negou o recurso 
impetrado pela Instituição contra o pagamento dos 
3,17%. Contudo, o advogado Davi Martins da Silva 
ressalta que a UFSM ainda pode ingressar com medi-
da contestatória. O integrante do escritório Wagner 
Advogados Associados explica que a ação represen-
ta uma diferença entre um reajuste salarial concedi-
do a maior para algumas categorias de servidores 
federais em janeiro de 1995, contrariando a lei sala-
rial vigente à época.

Na assembléia docente do dia 6 de julho (foto), 
foi informado pelo professor Atilio Aléssio, que 
participou de um seminário no Rio de Janeiro, no 
primeiro final de semana de julho, que um dos 
importantes debates no segundo semestre se refere 
à posição do ANDES no contexto nacional. Após a 
desfiliação da CUT, aprovada no 24º Congresso, 
em Curitiba, a discussão agora é sobre os rumos a 
seguir. Ainda na plenária do dia 6 foram feitas 
exposições sobre a negociação de uma área no 
campus da UFSM que seria cedida em comodato 
para a SEDUFSM com o intuito de construção de 
uma sede no campus. Conforme o presidente do 
sindicato, Carlos Pires, os técnicos do Plano 
Diretor da universidade informaram uma área que 
estaria disponível nas proximidades do Colégio 
Técnico Industrial. Conforme autorização da as-
sembléia, será feita uma avaliação por técnicos 
ligados ao sindicato.

O Grupo de Trabalho criado pelo Ministério da 
Educação (MEC) para discutir o sistema de remune-
ração dos professores das instituições federais de 
ensino superior não chegou a um consenso e, com 
isso, o governo retirou sua proposta da mesa de 
negociação e garantiu voltar a discutir o assunto no 
final de julho ou em agosto. Tanto a apresentação 
quanto a retirada da proposta foi uma decisão toma-
da no dia 27 de junho. 

Justificando que o Ministério do Planejamento 
alegou falta de recursos para implantar qualquer 
mudança ainda em 2005, o MEC propôs ampliar a 
atual discussão, que inclui apenas a incorporação 
salarial da Gratificação de Estímulo à Docência 
(GED), da Gratificação de Atividade Executiva 
(GAE) e a variação dos percentuais de titulação dos 
professores, de forma a convergir o debate para a 
criação de um plano de carreira com impacto apenas 
em 2006. O plano deveria ter como limite o gasto 
adicional de R$1 bilhão. Não houve consenso e o 
ANDES rechaçou a proposta. Até setembro deverá 
ser delineada uma proposta definitiva. A idéia é que 
a situação salarial e de carreira dos professores uni-
versitários passe a existir a partir de janeiro de 2006.

3,17% no STJ

Impasse com o MEC

Filiação do ANDES

Crise e a Reforma
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50º CONAD indica greve para agosto
O 50º Conselho do ANDES (CONAD) 

ocorrido de 15 a 17 de julho em Fortaleza 
(CE) indicou aos professores das universi-
dades federais uma greve a ser realizada a 
partir da segunda quinzena de agosto. 
Conforme o 1º vice-presidente do 
Sindicato Nacional Docente, Paulo Rizzo, 
o indicativo de greve foi aprovado em fun-
ção de que não está havendo negociação 
salarial por parte do governo, que alega não 
ter recursos para qualquer melhoria salarial 
este ano. Ainda segundo Rizzo, as seções 
sindicais devem avaliar esta proposta de 
greve até dia 15 de agosto. Já está marcada 
para o dia 19 de agosto uma reunião do 
Setor das Federais do ANDES para avaliar 
o resultado dessas assembléias gerais.

Em relação à conjuntura nacional, a 
Carta de Fortaleza, aprovada no encontro, 
avalia, entre outros aspectos, o seguinte:

“Na crise brasileira, o escândalo da cor-
rupção desnuda os instrumentos utilizados 
pelo capital para garantir a influência e o 
controle sobre as economias subalternas e 
dependentes e a hegemonia das classes 
dominantes pelo tráfico de influência, a 
troca de favores e as concessões. Somente 
isto pode explicar a aprovação de medidas 
contrárias aos trabalhadores – envolvendo 
Patentes,  Inovação Tecnológica,  
Previdência Social, PPP, sem esquecer as 
que estão sendo encaminhadas ao parla-
mento: a reforma sindical e trabalhista e a 
reforma universitária. Essa trajetória teve 
início com Collor de Mello, se acentua com 
FHC, e é aprofundada por Lula da Silva.

Os efeitos das denúncias de corrupção 
envolvem o governo, partidos e congressis-
tas, iniciadas pela direita, imobilizaram o 
governo e visam a torná-lo refém da sua 
própria estratégia de aliança com o capital. 
O governo inclina-se mais e mais contra os 
interesses populares ao aprofundar a políti-
ca de cooptação e colaboração de classes, 
integrando de vez a Central Única dos 
Trabalhadores - CUT no governo com a 
nomeação de Luis Marinho como Ministro 
do Trabalho.

Diversos movimentos sociais assinaram 
uma ‘Carta ao povo brasileiro: contra a 
desestabilização da política do governo e 
contra a corrupção, por mudanças na 
política econômica, pela prioridade aos 
direitos sociais’. Esse documento não foi 

Uma deliberação importante do 50º CONAD foi a convocação de um CONAD 
(Conselho do ANDES) extraordinário para os dias 20 e 21 de agosto, em Brasília, 
que terá como tema exclusivo a “Elaboração e encaminhamento do Projeto de lei 
do ANDES-SN sobre a educação superior”. O 6º CONAD extraordinário foi con-
vocado conforme o art. 26, inciso II e art. 30, incisos, IX e XII, do Estatuto do 
ANDES-Sindicato Nacional. As seções sindicais, bem como qualquer associado ao 
ANDES, podem enviar contribuições para um caderno de textos que será apresen-
tado no evento, até o dia 2 de agosto.

A definição de um encontro do Conselho do ANDES extraordinário se deu a par-
tir das seguintes deliberações em Fortaleza:

“- o ANDES-SN reafirma o seu projeto de universidade pública, gratuita, laica, 
democrática e de qualidade socialmente referenciada, de modo a dialogar com os 
movimentos sociais, populares e entidades ligadas à educação no sentido de contra-
posição ao projeto privatizante do governo;

- que o ANDES-SN elabore um projeto de lei que contenha os eixos, princípios, 
concepções e as propostas para a educação superior, já discutidas e deliberadas nas 
instâncias do Sindicato.”

O ‘mensalão’ e os fundos de pensão de estatais
O jornal Zero Hora do dia 5 de julho publicou uma 

entrevista com o advogado Magno Antonio Correia de 
Mello, consultor legislativo da Câmara dos Deputados 
sobre a possibilidade dos fundos de pensão das estatais 
serem origem de boa parte dos recursos do “mensalão”. 
Mello estuda previdência e fundos de pensão há três anos 
e é autor do livro A Face Oculta da Reforma Previdência, 
que traz informações sobre o que considera a relação 
promíscua de autoridades com fundos de empresas esta-
tais, sobretudo a Previ, do Banco do Brasil.  

Professores terão que debater indicativo de greve em agosto

Segundo ele, Karina Somaggio, ex-secretária do publi-
citário Marcos Valério, deu uma pista desprezada até o 
momento ao citar, na CPI dos Correios, o nome do presi-
dente da Previ, Sérgio Rosa e do diretor de marketing do 
Banco do Brasil, Henrique Pizzolato. 

Suas suspeitas igualmente recaem sobre Luiz 
Gushiken, que deixou na semana passada o cargo de 
ministro da Secretaria de Comunicação do Governo. 
Gushiken é apontado por Mello como a pessoa que fez 
todas as indicações para o comando dos fundos de pen-

assinado pelo ANDES-SN porque defen-
demos intransigentemente a autonomia do 
movimento sindical e social em relação ao 
governo. O ANDES-SN tem clareza de que 
o projeto do governo faz parte integrante da  
aliança com o capital, sob o receituário do 
Fundo Monetário Internacional - FMI. Os 
que argumentam que há conspiração de 
direita contra Lula se esquecem de que o  
governo Lula não encabeça um projeto de 
mudança progressiva, mas de regressão 
social e histórica no Brasil.

São inaceitáveis um governo e um regi-
me político dominados pela corrupção. O 
movimento docente envidará todos os 
esforços no combate a todas as propostas e  
procedimentos que aviltem a população e 
achincalhem a nação, defendendo um pro-
jeto democrático e de igualdade social para 
todos os trabalhadores brasileiros.”

são. 
Em setembro de 2003, o Jornal da SEDUFSM já havia 

publicado uma entrevista com o advogado, intitulada 
“Safadeza na Previdência”, em que ele denunciava o 
envolvimento do primeiro escalão do governo Lula com 
fundos de pensão privados. Na ocasião, os nomes do 
Banco do Brasil e de Luiz Gushiken foram citados por 
Mello que também denunciou o suposto desvio de recur-
sos da Previ para campanhas eleitorais.

CONAD extraordinário em agosto 
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